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demais entidades que incorporou, mas também pessoal
oriundo do quadro geral de adidos.

Apesar de, com a aprovação dos Estatutos da RDP,
operada pelo Decreto-Lei n.o 167/84, de 22 de Maio,
se ter optado pela sujeição do seu pessoal ao regime
do contrato individual de trabalho, salvaguardou-se a
situação dos trabalhadores oriundos da extinta Emissora
Nacional e do quadro geral de adidos, que mantiveram
a natureza vitalícia do seu vínculo à função pública,
continuando, por esta razão, a aplicar-se-lhes normas
respeitantes aos funcionários da administração central,
designadamente no que se refere ao regime da apo-
sentação e da pensão de sobrevivência.

Com o objectivo de racionalizar os quadros e as estru-
turas de pessoal da empresa, que, face às necessidades
sentidas, se mostravam desajustadas, permitiu-se, atra-
vés de sucessivos diplomas — Decretos-Leis n.os 222/83,
de 27 de Maio, 281/92, de 19 de Dezembro, e 315/94,
de 24 de Dezembro —, a aposentação antecipada desses
trabalhadores, subscritores da Caixa Geral de Aposen-
tações (CGA), que reuniam determinados requisitos de
idade e de tempo de serviço.

Ora, a RDP é, por força do preceituado no artigo 63.o
do Estatuto da Aposentação, responsável, nos termos
da legislação respectiva e proporcionalmente ao tempo
em relação ao qual essa responsabilidade exista, pelos
encargos com as pensões de aposentação desse pessoal,
abonadas pela CGA, cujo montante constitui, actual-
mente, um ónus incomportável para a empresa.

Atendendo à origem desta situação, afigura-se mais
correcto que os encargos com as pensões já atribuídas
sejam transferidos para a CGA, acompanhados de ade-
quada compensação a suportar pela RDP e pelo Estado.

Assim:
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1

do artigo 198.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Responsabilidade pelos encargos com pensões

1 — A Caixa Geral de Aposentações (CGA) passa
a ser responsável, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 1999, pelos encargos com as pensões de aposentação
do pessoal da Radiodifusão Portuguesa, S. A. (RDP),
que, nos termos do artigo 63.o do Estatuto da Apo-
sentação, vêm sendo suportados por esta empresa.

2 — O disposto no número anterior abrange o uni-
verso dos aposentados da RDP à data de 31 de Dezem-
bro de 1998.

Artigo 2.o

Efeitos de transferência

1 — Como compensação pela transferência das res-
ponsabilidades referidas no artigo anterior, a RDP
entregará à CGA, no prazo de 60 dias contado a partir
da data da publicação do presente diploma, o montante
de 5 700 000 000$, em numerário.

2 — O Estado assegurará o equilíbrio financeiro da
CGA relativamente aos encargos resultantes da apli-
cação do presente diploma que excedam o montante
referido no número anterior, inscrevendo anualmente
a verba necessária para o efeito, em rubrica própria,
no orçamento de despesa do Ministério das Finanças.

3 — Como contrapartida do disposto no número ante-
rior, a RDP deixará de receber do Estado o subsídio
anual pela prestação de serviço público de radiodifusão.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 3 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 8/99/A

Apoio ao desporto profissional

Considerando a importância do fenómeno desportivo
profissional e do profundo impacte junto da população
e sociedade açoriana;

Considerando as mutações ocorridas, entretanto, na
legislação nacional que levaram, nomeadamente, à soli-
dificação da competição profissional;

Considerando, porém, a conveniência de a respectiva
regulamentação constar de diploma autónomo:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.o

O desporto profissional pode ser apoiado nas seguin-
tes áreas:

a) Organização de competições desportivas de
manifesto interesse público;

b) Actividades promocionais dos Açores no exte-
rior;

c) Realização de projectos de construção ou
melhoramento de infra-estruturas ou equipa-
mentos desportivos.

Artigo 2.o

Os apoios constantes do presente diploma são con-
cedidos mediante a celebração de contratos-programas.

Artigo 3.o

Os montantes a distribuir ao abrigo do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 84/85, de 28 de Março, são deter-
minados em conformidade com o disposto no artigo 4.o,
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n.os 2 e 4, alínea a), na parte respeitante, do Decreto
Legislativo Regional n.o 4/99/A, de 21 de Janeiro.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 27 de Novembro
de 1998.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges de Melo.

Assinado em Angra do Heroísmo em 26 de Feve-
reiro de 1999.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 9/99/A

Observação de cetáceos

O fim da caça à baleia — secular actividade com raízes
sócio-económicas, culturais e religiosas, que enriquece
a história das ilhas açorianas e a relação destas com
o exterior — projecta uma nova realidade de inegável
interesse para as comunidades envolvidas: a observação
de cetáceos.

A herança de um vasto património baleeiro e todas
as medidas legislativas cautelares à sua preservação são
elementos imprescindíveis, que denotam uma preo-
cupação respeitadora do passado, sem deixar de evoluir
para uma situação de prosperidade económica.

Exigências ambientais do mundo de hoje, que fazem
parte de um novo quadro de valores da humanidade,
conduziram à extinção da baleação nos Açores,
enquanto actividade industrial e comercial.

Porém, essa envolvência ambiental remete-nos agora
para a potenciação de outras vertentes deste património
natural, que a relação dos homens com os cetáceos o
mar encerra, permitindo assim que se retire os neces-
sários proveitos ecológicos, científicos e turísticos, sem
pôr em causa o equilíbrio do mundo marinho.

Considerando que a revisão constitucional de 1997
consagrou expressamente a protecção dos recursos natu-
rais e o turismo como matérias de interesse específico
das Regiões Autónomas, no artigo 228.o, alíneas d) e l)
da Constituição, pelo que, neste caso, o legislador regio-
nal apenas está limitado pela reserva de competência
própria dos órgãos de soberania e pelos princípios fun-
damentais das leis gerais da República que vigorem no
âmbito da presente proposta.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto a disciplina das
actividades de observação de cetáceos, a partir de pla-
taformas, numa perspectiva de equilíbrio entre os inte-
resses da protecção, conservação e gestão de cetáceos

nos Açores e do desenvolvimento da animação turística
regional.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se nas águas territoriais
e subzona económica exclusiva (ZEE) dos Açores a
todas as espécies de cetáceos descritas para os Açores,
enumeradas no anexo I, assim como para todas as espé-
cies que nele não constem, mas relativamente às quais
venha a ser reconhecida a sua ocorrência nas áreas men-
cionadas por instituições científicas, nacionais ou inter-
nacionais, oficialmente reconhecidas.

Artigo 3.o

Definições

1 — Para efeitos do presente diploma considera-se:

a) «Baleia», todas as espécies comummente conhe-
cidas por baleias enumeradas de 1 a 19 no
anexo I;

b) «Golfinho», todas as espécies comummente
conhecidas como golfinhos ou toninhas e inclui
as espécies enumeradas de 20 a 26 no anexo I;

c) «Observação de cetáceos», o acto de observar
cetáceos em estado selvagem e na Natureza,
conduzido a partir de uma plataforma, seja esta
uma embarcação, aeronave ou outro dispositivo
não implantado em terra, independentemente
da finalidade da observação, considerando-se
ainda incluída no conceito a actividade de nadar
com golfinhos;

d) «Operação turística», uma operação de natu-
reza comercial realizada regularmente com vista
ao aprazimento dos clientes ou à satisfação de
qualquer outro interesse não profissional destes
e tendo por finalidade principal ou acessória
a observação de cetáceos;

e) «Operador turístico», pessoa singular ou colec-
tiva licenciada para realizar observação de cetá-
ceos, com os objectivos estabelecidos na alínea
anterior;

f) «Observação científica», o acto de conduzir um
programa de investigação científica, não letal,
em cetáceos em estado selvagem;

g) «Observação recreativa», o acto de observar
cetáceos, ocasionalmente e sem objectivos
comerciais ou profissionais;

h) «Operação de registo áudio-visual», as activi-
dades não regulares de recolha e registo de ima-
gem ou som, durante a observação de cetáceos,
em qualquer suporte tecnicamente adequado e
para fins comerciais ou profissionais;

i) «Casos especiais», todas as actividades não defi-
nidas nas alíneas anteriores mas que possam
ser enquadradas nos objectivos deste diploma;

j) «Perturbação», o acto de causar danos físicos,
de molestar ou de interferir, por qualquer
forma, no bem-estar dos cetáceos, consideran-
do-se eventuais sinais de perturbação, nomea-
damente os comportamentos seguidamente
indicados, perante a aproximação ou presença
de plataformas ou nadadores:

i) Alteração da direcção e da velocidade do
movimento inicial dos cetáceos;


